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NOTA DA REUNIÃO AMPLIADA DO FONASEFE 

UNIR A CLASSE PARA DERROTAR O DESEMPREGO E A DESTRUIÇÃO DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS: RUMO A GREVE GERAL. FORA TEMER! 

No dia 10 de agosto, um dia após a aprovação da admissibilidade da PEC 241/16 na Comissão 

de Constituição e Justiça ( CCJ) , e no mesmo dia da aprovação do PLC 257/16 no plenário da 

câmara dos deputados. As entidades sindicais do funcionalismo público federal reunidas no 

auditório do SINDSEP-DF após um amplo debate sobre a conjuntura aprovaram resoluções 

importantes com o objetivo de construir uma jornada de lutas em torno de bandeiras comuns 

rumo a construção de uma greve geral no país contra o ajuste fiscal que está em curso. 

A maioria das intervenções das mais de 14 entidades nacionais e das dezenas de sindicatos de 

base que estiveram presentes apontou para a necessidade de construir a unidade dos 

trabalhadores dos setores público e privado contra os ataques do governo Temer. Foi 

destacado que há uma unidade importante da classe dominante do país que, sob a batuta do 

maestro Henrique Meireles (Ministro da Fazenda), quer consolidar um ajuste para continuar 

pagando os juros da dívida pública à custa de mais sacrifícios e da deterioração da qualidade 

de vida dos trabalhadores. Querem retirar mais direitos e destruir os serviços públicos, os 

recursos naturais e a nossa liberdade! 

Sendo assim, as resoluções aprovadas vão no sentido de construir uma ampla unidade em 

torno de uma jornada de lutas que vá criando as condições para uma greve geral no país. 

Respeitando as diferenças, permitindo que elas se expressem sem agressões ou 

desqualificações, mas focando na defesa intransigente da manutenção e ampliação dos 

direitos trabalhistas e sociais. 

Por ultimo, todas as entidades reunidas no dia 10/08, em Brasília, tem plena consciência de 

que só a luta do Fórum dos SPF não será suficiente para derrotar Temer. Será absolutamente 

vital buscar ações comuns com as centrais sindicais, movimentos sociais, entidades do 

funcionalismo público estadual, municipal, bem como também com os sindicatos de 

trabalhadores de empresas publicas e privadas que vão estar em campanha salarial no 

próximo período.  

Avante na construção de uma ampla jornada de lutas para preparar a greve geral em defesa 

dos empregos, contra as privatizações e o ajuste fiscal, pelo fim de toda opressão. Fora Temer!   
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MOÇÕES 

MOÇÃO DE REPUDIO CONTRA DESMONTE DA PREVIDENCIA E RETIRADA 

DE DIREITOS DOS TRABALHADORES 

Os delegados presentes na Plenária do Fórum dos Servidores Públicos Federais – FONASEF, 

realizado em Brasília dia 10 de Agosto de 2016, repudiam os ataques do governo Temer baixou 

medida provisórias 726 desmantelando a Previdência Social e vem fazendo reforma 

infraconstitucional para retirar direitos como consta na MP 739 que determina revisão de 

pericias medicas de longa duração, com objetivo de cancelar os benefícios.  

Estas medidas provisórias representam um profundo ataque aos trabalhadores que poderão 

ter seus benefícios cassados sumariamente, autorizando os médicos peritos a utilizarem o 

facebook como instrumento de avaliação. Um verdadeiro absurdo, o governo demonstrando 

total incapacidade para fiscalizar os pagamentos dos benefícios por invalidez, cria uma 

excrescência traduzida nesta medida provisória. 

E mais um ataque deste aos direitos da classe trabalhadora que paga religiosamente suas 

contribuições Previdenciárias, pois o governo procura criminalizar os trabalhadores por ter 

adoecido e não toma nenhuma medida para fiscalizar e punir as empresas responsáveis pelo 

adoecimento. 

Repudiamos estes ataques e exigimos que seja respeito os direitos dos trabalhadores, 

assegurando amplo direito a defesa antes de cessar o pagamento dos benefícios. Vamos 

cobrar dos órgãos de controle a fiscalização desta determinação imoral de pagar bônus para 

que os médicos peritos façam a revisão dos benefícios, e um absurdo pagar duplamente um 

servidor público para fazer o mesmo serviço. 

Vamos continuar na luta pela auditoria nas contas da Previdência Social, que sofre com desvios 

das verbas que deveriam ser destinadas ao pagamento dos benefícios. Não aceitaremos a 

contrarreforma que retira direitos dos trabalhadores. 

CONTRAS AS REFORMAS QUE RETIRAM DIREITOS. FORA TEMER E TODOS OS CORRUPTOS DO 

CONGRESSO NACIONAL! 

 


